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DIPLOMAS*
DECRETO DE APROVAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO
Diário da República n.º 86/1976, Série I de 1976-04-10

Constituição da República Portuguesa
Artigo 18.º (Força jurídica)

Artigo 32.º, n.º 4 (Garantias de processo criminal)

Artigo 202.º, n.º 2 (Função jurisdicional)

Artigo 219.º, n.º 2 (Funções e estatuto)

DECRETO-LEI N.º 78/87
Diário da República n.º 40/1987, Série I de 1987-02-17

Código de Processo Penal (CPP)
Artigo 17.º (Competência do juiz de instrução)

Artigo 122.º, n.º 3 (Efeitos da declaração de nulidade)

Artigo 262.º (Finalidade e âmbito do inquérito)

Artigo 267.º (Actos do Ministério Público)

Artigo 268.º (Actos a praticar pelo juiz de instrução)

Artigo 269.º (Actos a ordenar ou autorizar pelo juiz de instrução)

LEI N.º 62/2013
Diário da República n.º 163/2013, Série I de 2013-08-26

Lei da Organização do Sistema Judiciário
Artigo 119.º (Competência)

 

* A presente compilação resulta de uma seleção concebida pelo CRL, a qual não pretende ser 
exaustiva e não prescinde a consulta destes e de outros textos legais publicados em Diário da República, 
disponíveis em https://dre.pt/. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-aprovacao-constituicao/1976-34520775
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-aprovacao-constituicao/1976-34520775-45799375
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-aprovacao-constituicao/1976-34520775-49409975
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-aprovacao-constituicao/1976-34520775-49307675
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-aprovacao-constituicao/1976-34520775-49312775
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075-58393610
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075-50524475
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075-50559675
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075-50560275
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075-186759799
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075-58917096
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2013-34581275
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2013-34581275-105602621
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JURISPRUDêNCIA: 

Acórdão do TRP de 30.05.2001, Processo n.º 0140187
 

Acórdão do TRL de 10.12.2003, Processo n.º 8673/2003-3
 

Acórdão do TRP de 13.09.2006, Processo n.º 0641683
 

Acórdão do TRC de 10.09.2008, Processo n.º 
1640/06.0TAAVR-C.C1

 

Acórdão do TRL de 24.05.2011, Processo n.º 
1566/08.2TACSC.L1-5

 

Acórdão do TRL de 24.09.2015, Processo n.º 
208/13.9TELSB-B.L1-9

 

Acórdão do TRL de 07.12.2016, Processo n.º 
333/14.9TELSB-F.L1-3

 

Acórdão do TRL de 21.02.2017, Processo n.º 2/15.2IFLSB-D.
L1-5

 

Acórdão do TRL de 02.11.2017, Processo n.º 
147/13.3TELSB-K.L1-9

 

Acórdão do TRL de 22.11.2017, Processo n.º 684/14.2T9SXL.
L2-3

 

http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/d363d2a13793220080256ace002c6c4b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/a719d388d1e4c57580256e150059add0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/7cdcfc217f0b6c51802571ed004fa612?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/70a62f20ce52c41d802574de00379edc?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/70a62f20ce52c41d802574de00379edc?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/e2d9babe5be27526802578b9003a0382?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/e2d9babe5be27526802578b9003a0382?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/220a60ac657c6fe080257ecf0048f922?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/220a60ac657c6fe080257ecf0048f922?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/83e8150aa813608f802580b200521d9a?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/83e8150aa813608f802580b200521d9a?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/dfc4c72cd8e37bdc802580e40031ffff?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/dfc4c72cd8e37bdc802580e40031ffff?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/ccd28a501afff002802581d5005eaab2?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/ccd28a501afff002802581d5005eaab2?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/74e93a9d6ec9e378802582190031ac1d?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/74e93a9d6ec9e378802582190031ac1d?OpenDocument


5

Acórdão do TRL de 07.01.2020, Processo n.º 
208/13.9TELSB-X.L1-9

 

Acórdão do TC de 09.02.2021, n.º 121/2021, Processo n.º 
1126/2019

 

Acórdão do TRE de 23.03.2021, Processo n.º 
3/16.3AELSB-B.E1

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/bf02763e89c4d3148025866500496cf7?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/bf02763e89c4d3148025866500496cf7?OpenDocument
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210121.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210121.html
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/72d483178a8e11a8802586b9006e754c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/72d483178a8e11a8802586b9006e754c?OpenDocument
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